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4.12. O candidato é responsável pela exatidão e veracidade de in-
formações prestadas no ato da inscrição, arcando com as conse-
quências de eventuais erros, falhas ou omissões no preenchimento de
qualquer campo necessário à inscrição.
4.13. A relação nominal dos candidatos inscritos será afixada no local
de inscrição e divulgada na página eletrônica da Unidade, bem como
do Departamento, se houver.
4.14. Os Requerimentos de Inscrição serão despachados pelo Diretor
da Unidade, que decidirá sobre a aceitação de cada um deles, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data imediatamente pos-
terior ao dia do encerramento das inscrições, ressalvado o disposto
nos parágrafos 2º e 4º do artigo 5º da Resolução nº 02/2010.
5. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
5.1. De acordo com o artigo 1º do Decreto nº 6.593, de 02/10/2008,
o candidato poderá solicitar isenção da taxa de inscrição, declarando
que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº
6.134, de 26/06/2007 e informando, no ato de inscrição, o seu Nú-
mero de Identificação Social (NIS) atribuído pelo Cadastro Único
para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).
5.2. A isenção mencionada no item 5.1 deverá ser solicitada mediante
requerimento, até o 5º dia útil após o início do período de inscrição,
devendo ser encaminhada com documentação comprobatória.
5.3. A UFMG, por meio do Número de Identificação Social (NIS),
procederá à consulta ao órgão competente, podendo o candidato ter
seu pedido Deferido ou Indeferido, de acordo com o artigo 2º do
Decreto nº 6.593/2008.
5.4. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em
lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do
Decreto nº 83.936, de 06/09/1979.
5.5. O resultado dos pedidos de isenção será divulgado oficialmente
até dois dias úteis após o término do período previsto para o pedido
de isenção, por e-mail dirigido ao candidato interessado.
5.6. O candidato que tiver o seu pedido de isenção indeferido deverá
efetuar o pagamento da taxa de inscrição conforme o disposto no item
4 deste Edital.
6. DO INÍCIO DO CONCURSO
6.1. O início do Concurso está indicado no Quadro 1 deste Edital.
6.2. Os candidatos serão convocados para a realização das provas,
pessoalmente e por Edital, a ser fixado em quadro de avisos da
Unidade, com antecedência mínima de quinze dias.
6.3. Será encaminhada a cada um dos candidatos inscritos, juntamente
com a convocação pessoal, cópia da Portaria do Diretor da Unidade,
designando os membros da Comissão Examinadora, cujos nomes
serão previamente divulgados, como determinado no parágrafo único
do artigo 13 da Resolução nº 02/2010, bem como cópia de eventual
Portaria em que se especifiquem alterações na composição da referida
Comissão.
6.4. Considera-se convocação pessoal a que for encaminhada, com
comprovante de postagem, para o endereço fornecido pelo candidato,
no ato da inscrição.
6.5. O Concurso será iniciado mediante sessão pública de instalação
da Comissão Examinadora, presidida pelo Chefe do Departamento ou
autoridade pertinente.
6.6. Na sessão de instalação, a Comissão Examinadora:
I- escolherá seu Presidente, o qual escolherá o seu secretário, dentre
os membros que a compõem;
II- apurará a presença dos candidatos em lista própria, mediante
coleta de assinaturas;
III- sorteará a ordem de participação dos candidatos nas provas, cuja
realização não seja simultânea, ressalvado o disposto no artigo 35 da
Resolução nº 02/2010.
7. DAS PROVAS
7.1. O Concurso compreenderá a realização de Provas e o Julgamento
de Títulos, conforme especificado no Quadro 1 deste Edital.
7.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação
correta de seu local de prova e o comparecimento no horário de-
terminado.
7.3. O não comparecimento do candidato à sessão de abertura ou a
qualquer uma das provas determinará sua eliminação do Concurso.
7.4. Serão públicas as sessões de realização de Prova Didática, de
Arguição de Memorial, de Arguição Oral, de Apresentação de Se-
minário, conforme o caso, e de apuração final do resultado do Con-
curso.
7.5. É vedado ao candidato assistir à realização das provas dos de-
mais candidatos.
7.6. Da Prova de Títulos
7.6.1. A Prova de Títulos será avaliada segundo os critérios de análise
de cada quesito, apresentados na tabela, constante da Resolução nº
02/2010, única para a UFMG, independentemente da área de co-
nhecimento ou da Classe de Magistério da vaga submetida a Con-
curso Público.

Tabela dos valores, superior e inferior, da pontuação-máxima atri-
buível na avaliação de cada um dos quesitos da Prova de Títulos

Quesito Faixa de pontuação-limite
Títulos acadêmicos De 10 a 40
Experiência docente De 15 a 40
Produção científica, técnica, artística e cultural na
área

De 20 a 40

Administração acadêmica / experiência profissional
não docente

De 10 a 40

Distinções De 00 a 10

7.6.2. A Câmara Departamental ou estrutura equivalente estipulará o
valor máximo de pontos para cada um dos quesitos a serem avaliados
na Prova de Títulos, respeitando a respectiva faixa de pontuação-
limite, estabelecida na Resolução nº 02/2010, e o total de cem pon-
tos.
7.6.3. O valor máximo de pontos para cada um dos quesitos poderá
ser estabelecido a cada Concurso, a critério da Câmara Departamental
ou estrutura equivalente, quando for o caso.
7.6.4. O valor máximo estabelecido para cada quesito será divulgado
até cinco dias antes do início das inscrições na página eletrônica da
Unidade e do Departamento responsável pelo Concurso, se houver, e
será entregue aos candidatos, no ato da inscrição.
7.6.5. A Comissão Examinadora do Concurso divulgará a todos os
candidatos, antes do início da avaliação da Prova de Títulos, a Tabela
de Pontuação-Limite, contendo o detalhamento dos critérios de aná-
lise de cada quesito e sua respectiva pontuação, respeitados os valores
máximos de cada um, estabelecidos pela Câmara Departamental ou
estrutura equivalente.
7.6.6. Os critérios de análise de cada quesito serão definidos pela
Comissão Examinadora, considerando a Classe de Magistério a que o
Concurso se refere.
7.7. Da Arguição de Memorial
7.7.1. A Arguição de Memorial consistirá em uma exposição escrita e
oral pelo candidato, orientada por uma perspectiva crítico-analítica,
sobre as atividades por ele desenvolvidas, que deverá conter todos os
aspectos significativos de sua trajetória profissional ou acadêmica,
podendo ser complementada, quando couber, por outros meios de
expressão.
7.7.2. O Memorial deverá:
I) apresentar, de maneira organizada, a contribuição do candidato para
cada uma das áreas em que sua atuação profissional ou acadêmica
tenha sido relevante;
II) estabelecer os pressupostos teóricos e os marcos conceituais dessa
atuação;
III) discutir os resultados alcançados;
IV) sistematizar a importância da contribuição realizada;
V) identificar os possíveis desdobramentos e as consequências dessa
contribuição.
7.7.3. O candidato apresentará oralmente os aspectos que julgar mais
relevantes em seu Memorial à Comissão Examinadora, que o arguirá
e avaliará:
I) a metodologia utilizada;
II) o domínio dos temas e ideias que tenham dado sustentação aos
trabalhos desenvolvidos, com ênfase em sua contribuição para a área
de conhecimento objeto do Concurso;
III) a contemporaneidade, extensão, profundidade e evolução dos
conhecimentos do candidato na área objeto do Concurso;
IV) a pertinência, adequação e atualidade das referências bibliográ-
ficas utilizadas;
V) a relevância das atividades realizadas, bem como a contribuição
científica, técnica ou artística do candidato para a área de conhe-
cimento considerada;
VI) as experiências que revelem liderança acadêmica;
VII) a participação em programas de Ensino, Pesquisa e Extensão,
bem como em atividade de administração universitária;
7.7.4. A avaliação da Arguição de Memorial será realizada de acordo
com os critérios definidos pela Comissão Examinadora para os que-
sitos relacionados nos incisos do § 2º do artigo 39 da Resolução nº
02/2010.
7.7.5. Na Arguição de Memorial será garantido ao candidato cin-
quenta minutos para a exposição do tema.
7.7.6. Após a exposição oral do tema, a Comissão Examinadora
arguirá o candidato pelo tempo estabelecido no cronograma.
7.7.7. O descumprimento dos prazos previstos no caput e no § 1º do
artigo 40 da Resolução nº 02/2010 não acarretará, por si só, a anu-
lação da Prova nem a desclassificação do candidato.
7.8. Da Apresentação de Seminário

7.8.1. A Apresentação de Seminário consistirá em exposição oral pelo
candidato sobre o tema informado no ato da inscrição, dentro do
escopo definido pelo Edital, à qual se seguirá uma arguição pela
Comissão Examinadora.
7.8.2. Na Apresentação de Seminário, a Comissão Examinadora ava-
liará:
I) o domínio e o aprofundamento do tema;
II) a atualização dos conhecimentos do candidato sobre o tema;
III) a relevância científica, técnica ou artística do tema;
IV) a capacidade do candidato de organizar e expor suas ideias com
objetividade, rigor lógico e espírito crítico.
7.8.3. A Apresentação de Seminário será avaliada de acordo com os
critérios definidos pela Comissão Examinadora para os quesitos re-
lacionados nos incisos do § 2º do artigo 41 da Resolução nº 02/2010,
considerando a Classe de Magistério a que o Concurso se refere.
7.8.4. Na Apresentação de Seminário, o candidato, a seu critério,
poderá utilizar até cinquenta minutos para a exposição do tema.
7.8.5. Após a exposição oral do tema, a Comissão Examinadora
arguirá o candidato, pelo tempo estabelecido no cronograma.
7.8.6. O descumprimento dos prazos previstos no caput e no § 1º do
artigo 42 da Resolução nº 02/2010 não acarretará, por si só, a anu-
lação da Prova nem a desclassificação do candidato.
9. DA APURAÇÃO DO RESULTADO
9.1. A apuração do resultado do Concurso será realizada em sessão
pública.
9.2. Os envelopes lacrados, contendo as notas de cada um dos Exa-
minadores, serão abertos, um a um, pelo Presidente da Comissão
Examinadora, que lerá, em voz alta, o nome do Examinador, o nome
do candidato, a identificação da prova, a nota atribuída, e a clas-
sificação obtida pelo candidato.
9.3. O Secretário da Comissão Examinadora anotará, em local visível
a todos os presentes, as notas lidas pelo Presidente.
9.4. Concluída a leitura das notas, o Presidente da Comissão Exa-
minadora verificará quais candidatos obtiveram, de três ou mais Exa-
minadores, a média igual ou superior a setenta pontos, que serão
considerados aprovados, enquanto os demais serão considerados re-
provados.
9.5. Os candidatos aprovados serão classificados da seguinte forma:
I- cada Examinador fará uma lista dos candidatos aprovados, em
ordem decrescente de suas respectivas médias, considerados os cri-
térios de desempate de acordo com o parágrafo 2º do artigo 45 da
Resolução nº 02/2010, quando for o caso;
II- para cada Examinador, será considerado indicado aquele candidato
que constar do topo de sua lista;
III- ficará classificado em primeiro lugar o candidato indicado pelo
maior número de Examinadores;
IV- retirado das listas o candidato classificado em primeiro lugar, será
classificado em segundo lugar o candidato que alcançar o maior
número de posições no topo das listas dos Examinadores, dentre os
candidatos remanescentes;
V- o mesmo procedimento acima será usado sucessivamente para
todas as classificações, até o último candidato aprovado.
9.6. Na hipótese de ocorrer empate de notas, como critérios de de-
sempate, terá preferência, sucessivamente, o candidato que:
9.6.1. tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme
estabelece a Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso), sendo considerado para
esse fim, a data de realização das provas;
9.6.2. tiver a maior média aritmética simples das notas finais atri-
buídas pelos Examinadores;
9.6.3. tiver a maior média aritmética das notas atribuídas pelos Exa-
minadores em cada prova, observado o disposto no artigo 45 da
Resolução nº 02/2010;
9.6.4. tiver maior idade;
9.6.5. permanecendo ainda o empate, o desempate ocorrerá por sor-
teio a ser realizado publicamente, durante a sessão de apuração final
do resultado do Concurso.
9.7. Após a promulgação do resultado, será elaborado o Parecer Final
da Comissão Examinadora.
9.8. Concluídos os trabalhos e lavradas as atas, a Comissão Exa-
minadora divulgará os resultados em sessão pública final, em horário
e data que serão comunicados aos candidatos, durante a realização do
Concurso.
10. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
10.1. O Parecer Final da Comissão Examinadora, com resultado final
do Concurso, será submetido, findo o prazo de recurso, à consi-
deração da Câmara Departamental.
10.2. Será publicado no Diário Oficial da União o Edital de resultado
final do Concurso público, com a relação dos candidatos aprovados
no certame, obedecendo aos limites estabelecidos no Anexo II do
Decreto nº 6.944/2009, por ordem de classificação.
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